MINISTERIO DA FAZENDA f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais . CAR F

Processo n° 10680.911489/2019-15

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1101-000.158 — 12 Secéo de Julgamento / 12 Camara/ 12 Turma
Ordinéria

Sessdo de 16 de maio de 2024

Assunto PEDIDO DE COMPENSACAO. ANALISE DO DIREITO CREDITORIO.

Recorrente NACIONAL MINERIOS S/A
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.

Resolvem os-membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Efigénio de Freitas Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Itamar Artur Magalhaes
Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigénio
de Freitas Janior (Presidente)

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério contra Acérddo da DRJ que julgou improcedente
a manifestacdo de inconformidade protocolada pelo contribuinte, por sua vez interposta contra
Despacho Decisorio que homologou parcialmente compensacdo declarada e ndao homologou
outras compensacgdes, por concluir que nao haveria saldo a ser pago em pedido de
restituicdo/ressarcimento (apresentado em PER/DCOMP), decorrentes de saldo negativo de
IRPJ. Segundo a fiscalizagdo, n&o teriam sido confirmados, ou teriam sido confirmados
parcialmente, os pagamentos de estimativas de IRPJ para a composi¢cdo do saldo negativo do
IRPJ.

Cientificado, o contribuinte ingressou com manifestacdo de inconformidade, que,
no entanto, foi julgada parcialmente procedente por Acérddo da DRJ, conforme ementa abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
()

SALDO NEGATIVO. EXCLUSOES INDEVIDAS. AGIO INDEDUTIVEL. DIREITO
CREDITORIO INEXISTENTE.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. 
 (documento assinado digitalmente)
 Efigênio de Freitas Junior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jeferson Teodorovicz - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente)
 
   
 Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão da DRJ que julgou improcedente a manifestação de inconformidade protocolada pelo contribuinte, por sua vez interposta contra Despacho Decisório que homologou parcialmente compensação declarada e não homologou outras compensações, por concluir que não haveria saldo a ser pago em pedido de restituição/ressarcimento (apresentado em PER/DCOMP), decorrentes de saldo negativo de IRPJ. Segundo a fiscalização, não teriam sido confirmados, ou teriam sido confirmados parcialmente, os pagamentos de estimativas de IRPJ para a composição do saldo negativo do IRPJ.
 Cientificado, o contribuinte ingressou com manifestação de inconformidade, que, no entanto, foi julgada parcialmente procedente por Acórdão da DRJ, conforme ementa abaixo:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
 (...)
 SALDO NEGATIVO. EXCLUSÕES INDEVIDAS. ÁGIO INDEDUTÍVEL. DIREITO CREDITÓRIO INEXISTENTE.
 Apurada em procedimento fiscal anterior a improcedência da amortização do ágio gerado na própria pessoa jurídica objeto da operação de compra e venda de participação societária (ágio de si mesma), e julgado o lançamento por decisão administrativa definitiva, a análise do crédito referente ao saldo negativo do IRPJ pleiteado em declaração de compensação fundamentado no mesmo fato deve considerar os reflexos da infração na apuração do resultado fiscal.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 (...)
 DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO. PRAZO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ.
 Dentro do prazo para homologação da declaração de compensação é dever do Fisco verificar a efetiva existência do crédito de saldo negativo do IRPJ reclamado.
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO PREVENTIVO. IMPOSSIBILIDADE.
 Não há previsão legal para pedido de restituição �preventivo�, ou condicional. O direito à restituição depende de prova do pagamento indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável.
 NORMAS COMPLEMENTARES. JURISPRUDÊNCIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. OPINIÕES DOUTRINÁRIAS. EFEITOS.
 As decisões administrativas e judiciais sem lei que lhes atribua eficácia vinculante, somente se aplicam aos fatos e às partes envolvidas no litígio a que se referem.
 Opiniões doutrinárias e decisões administrativas e judiciais, conquanto de inestimável valor como fonte de consulta para ilustrar ou reforçar a argumentação, não constituem normas complementares do Direito Tributário.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 (...)
 DESPACHO DECISÓRIO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
 Ainda que o despacho decisório careça de elementos mais detalhados acerca da motivação da decisão, não se declarará a nulidade do ato se o contribuinte exerce com efetividade a sua defesa e consegue comprovar o que alega.
 DESPACHO DECISÓRIO. REVISÃO DE OFÍCIO. NULIDADE. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE PROLATORA DO ATO.
 A revisão de ofício de despacho decisório é possível desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo. A impugnação e a manifestação de inconformidade instauram o litígio fiscal e deslocam a competência para o órgão julgador. Nulo é o despacho decisório proferido pela autoridade local sobre matéria submetida ao rito do processo administrativo fiscal.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO.
 O processo administrativo é regido pelo princípio da oficialidade. Não há lei ou norma regimental que autorize o sobrestamento ou suspensão do julgamento em razão de ações judiciais em curso pendentes de trânsito em julgado.
 DECISÃO ADMINISTRATIVA DEFINITIVA.
 A decisão administrativa não mais sujeita a recurso produz os efeitos da definitividade sobre o crédito tributário a que se refere.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL OBJETO DE DIREITO MATERIAL E DE DIREITO ADJETIVO, PROCESSUAL. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA.
 A propositura de ação judicial contra a Fazenda Pública implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto, exceto quando o escopo da via judicial seja a correção de procedimentos adjetivos ou processuais da Administração Tributária, tais como questões sobre rito, prazo e competência.
 DESPACHO DECISÓRIO REVISTO DE OFÍCIO. NULIDADE DO ATO REVISOR. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE.
 Nulo o despacho decisório revisor, se restabelecem os termos do despacho decisório revisto de ofício. Pelo direito à ampla defesa, são consideradas todas as alegações do contribuinte apresentadas dentro dos prazos estabelecidos pela autoridade fiscal.
 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Devidamente cientificado, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário, pedindo, em síntese, a reconsideração da decisão de primeira instância, concluindo que: a) haveria nulidade do Acórdão recorrido, já que foi alterado e/ou acrescentado um novo motivo para fundamentar a manutenção da homologação parcial das compensações, o que deveria ser considerado inovação ilegal introduzida pela autoridade julgadora; b) que o Despacho Decisório seria nulo, por preterição do direito de defesa do contribuinte, por ausência/deficiência de fundamentação; c) que o PER Preventivo apresentado não teria gerado efeitos na composição do saldo negativo efetivamente declarado, pois foram informados no PER apenas de forma preventiva para fins de garantir direitos da Recorrente contra a prescrição e a decadência de direito creditório e gerariam efeitos apenas na hipótese de se consolidar o entendimento da Fiscalização no processo mencionado; d) que também não há razões fáticas ou jurídicas para a Fiscalização ter desconsiderado parte dos pagamentos de estimativas de IRPJ e/ou alocados a tais pagamentos para quitação de débitos da sociedade, pois a Recorrente não tem participação na mesma. E, ainda que, por argumentação, a Recorrente fosse sócia ostensiva a sociedade, nos termos do art. 163 do CTN, havendo dois débitos vencidos do mesmo sujeito passivo, em primeiro lugar serão pagos os débitos de obrigações próprias e, depois, os débitos decorrentes de responsabilidade tributária; que a recorrente apresentou PER, que possui natureza preventiva. Reforça que, em outros Pedidos de Restituição da mesma natureza, o CARF decidiu que somente irá surgir o direito à restituição após a decisão final sobre os lançamentos. Assim, deve ser reconhecida a possibilidade de apresentação de Pedido de Restituição preventivo, o qual surtirá efeitos caso se torne definitivo o lançamento tributário consubstanciado no processo administrativo em tela. 
 Em síntese, requereu: preliminarmente, que: a) seja anulado o Acórdão recorrido, uma vez que foi alterado e/ou acrescentado um novo motivo para fundamentar a manutenção da homologação parcial das compensações, o que deve ser considerado inovação ilegal introduzida pela Autoridade Julgadora; b) seja anulado o Despacho Decisório, uma vez que proferido com preterição do direito de defesa do contribuinte, por ausência/deficiência de fundamentação; no mérito: no mérito, que: a) no mérito, que seja reformado o Acórdão da DRJ para que sejam integralmente homologadas as declarações de compensação e deferido o PER referido, tendo em vista a incontestável existência do direito creditório, conforme restou comprovado por meio das razões e documentos ora apresentados; b) seja deferida a realização de sustentação oral de suas razões na oportunidade de julgamento do presente Recurso Voluntário.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
 Preliminarmente, remanesce em litígio as razões proferidas no despacho decisório originalmente proferido que não reconheceu o direito creditório pleiteado, pois não teriam sido confirmados os pagamentos de estimativas de IRPJ, no montante de R$ 12.768.024,44, referentes às competências de fevereiro, abril, maio, junho, julho e agosto de 2013, para a composição do saldo negativo do IRPJ, pela justificativa de que esta parcela teria sido alocada a débito de Sociedade em Conta de Participação � SCP.
 
 Nesse aspecto, a DRJ manteve a homologação parcial das compensações, fundamentando-se no fato de que, apesar de confirmar as parcelas de pagamento de IR e de ter afirmado que não há razões para a RFB deslocar de ofício tais pagamentos para suposta SCP, a soma das parcelas de antecipação do IR de 2013, ainda que confirmadas integralmente, não seria suficiente para gerar o saldo negativo pretendido.
 Assim, a DRJ mantém a mesma homologação parcial realizada pelo Despacho Decisório
 Logo, é possível entender que a própria DRJ já reconheceu que os óbices indicados no primeiro despacho teriam sido superados. 
 Por outro lado, embora o valor pleiteado no montante de R$ 12.768.024,44, referentes às competências de fevereiro, abril, maio, junho, julho e agosto de 2013, para a composição do saldo negativo do IRPJ, pela justificativa de que esta parcela teria sido alocada a débito de Sociedade em Conta de Participação � SCP, é importante para o deslinde da verdade material a confirmação de que esses valores não foram utilizados para quitação de outros débitos por ventura existentes à época dos fatos e se estão efetivamente disponíveis para compensação/restituição. 
 Contudo, como não há elementos suficientes nos autos para confirmar o crédito requerido pelo contribuinte, entendo que o melhor caminho nessa etapa processual é a conversão do julgamento em diligência com retorno dos autos para a autoridade de origem para que esta confirme, mediante relatório conclusivo: se o valor de R$ 12.768.024,44 estão disponíveis no sistema RFB (se não foram alocados a outros pedidos); se há qualquer outra circunstância capaz de alterar o valor do tributo do período de modo a impactar o direito creditório pleiteado neste processo; elabore parecer conclusivo sobre acerca do direito creditório pleiteado pelo contribuinte. 
 Para melhor atender a diligência, a autoridade de origem, se assim entender, pode intimar a recorrente a apresentar documentos e informações que favoreçam a devida comprovação do crédito pleiteado.
 Após a conclusão do relatório de diligência, abra-se prazo de 30 dias para manifestação do recorrente. 
 Após, os autos devem retornar ao CARF para apreciação e julgamento. 
 Esta é a minha proposta.
  (documento assinado digitalmente)
 Jeferson Teodorovicz
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Apurada em procedimento fiscal anterior a improcedéncia da amortizacdo do agio
gerado na propria pessoa juridica objeto da operagdo de compra e venda de participacao
societaria (a4gio de si mesma), e julgado o lancamento por decisdo administrativa
definitiva, a analise do crédito referente ao saldo negativo do IRPJ pleiteado em
declaracdo de compensacdo fundamentado no mesmo fato deve considerar os reflexos
da infracdo na apuracéo do resultado fiscal.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

()

DIREITO CREDITORIO. COMPROVAGAO. PRAZO. SALDO NEGATIVO DE
IRPJ.

Dentro do prazo para homologacdo da declaracdo de compensacao é dever do Fisco
verificar a efetiva existéncia do crédito de saldo negativo do IRPJ reclamado.

PEDIDO DE RESTITUICAO PREVENTIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Nao ha previsao legal para pedido de restituicdo “preventivo”, ou condicional. O direito
a restituicdo depende de prova do pagamento indevido ou maior que o devido em face
da legislagdo tributaria aplicavel.

NORMAS COMPLEMENTARES. JURISPRUDENCIA JUDICIAL E
ADMINISTRATIVA. OPINIOES DOUTRINARIAS. EFEITOS.

As decisdes administrativas e judiciais sem lei que lhes atribua eficacia vinculante,
somente se aplicam aos fatos e as partes envolvidas no litigio a que se referem.

Opinides doutrinarias e decisGes administrativas e judiciais, conquanto de inestiméavel
valor como fonte de consulta para ilustrar ou reforcar a argumentagéo, ndo constituem
normas complementares do Direito Tributério.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

()

DESPACHO DECI§ORIO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. INEXISTENCIA.

Ainda que o despacho decisorio careca de elementos mais detalhados acerca da
motivacdo da decisdo, ndo se declarard a nulidade do ato se o contribuinte exerce com
efetividade a sua defesa e consegue comprovar o que alega.

DESPACHO DECISORIO. REVISAO DE OFICIO. NULIDADE. INCOMPETENCIA
DA AUTORIDADE PROLATORA DO ATO.

A revisdo de oficio de despacho decisério é possivel desde que este ndo esteja
submetido aos 6rgdos de julgamento administrativo. A impugnacdo e a manifestacdo de
inconformidade instauram o litigio fiscal e deslocam a competéncia para o érgéo
julgador. Nulo é o despacho decisério proferido pela autoridade local sobre matéria
submetida ao rito do processo administrativo fiscal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRINCIPIO DA OFICIALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO.

O processo administrativo € regido pelo principio da oficialidade. Nao ha lei ou norma
regimental que autorize o sobrestamento ou suspenséo do julgamento em raz&o de a¢6es
judiciais em curso pendentes de transito em julgado.

DECISAO ADMINISTRATIVA DEFINITIVA.

A decisdo administrativa ndo mais sujeita a recurso produz os efeitos da definitividade
sobre o crédito tributario a que se refere.

PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL OBJETO DE DIREITO MATERIAL
E DE DIREITO ADJETIVO, PROCESSUAL. CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.
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A propositura de acéo judicial contra a Fazenda Pdblica implica renlncia as instancias
administrativas, ou desisténcia de eventual recurso de qualquer espécie interposto,
exceto quando o escopo da via judicial seja a correcdo de procedimentos adjetivos ou
processuais da Administracdo Tributaria, tais como questdes sobre rito, prazo e
competéncia.

DESPACHO DE~CISORIO REVISTO DE OFICIO. NULIDADE DO ATO REVISOR.
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE.

Nulo o despacho decis6rio revisor, se restabelecem os termos do despacho decisério
revisto de oficio. Pelo direito a ampla defesa, sdo consideradas todas as alegacfes do
contribuinte apresentadas dentro dos prazos estabelecidos pela autoridade fiscal.

Manifestacéo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Devidamente cientificado, o contribuinte interp6s Recurso Voluntario, pedindo,
em sintese, a reconsideracdo da decisdo de primeira instancia, concluindo que: a) haveria
nulidade do Acdrddo recorrido, ja que foi alterado e/ou acrescentado um novo motivo para
fundamentar a manutencdo da homologagdo parcial das compensacGes, 0 que deveria ser
considerado inovacdo ilegal introduzida pela autoridade julgadora; b) que o Despacho Decisério
seria nulo, por pretericdo do direito de defesa do contribuinte, por auséncia/deficiéncia de
fundamentacdo; c) que o PER Preventivo apresentado néo teria gerado efeitos na composicédo do
saldo negativo efetivamente declarado, pois foram informados no PER apenas de forma
preventiva para fins de garantir direitos da Recorrente contra a prescricdo e a decadéncia de
direito creditorio e gerariam efeitos apenas na hipdtese de se consolidar o entendimento da
Fiscalizacdo no processo mencionado; d) que também ndo ha razbes faticas ou juridicas para a
Fiscalizag&o ter desconsiderado parte dos pagamentos de estimativas de IRPJ e/ou alocados a tais
pagamentos para quitacdo de débitos da sociedade, pois a Recorrente ndo tem participacdo na
mesma. E, ainda que, por argumentacdo, a Recorrente fosse socia ostensiva a sociedade, nos
termos do art. 163 do CTN, havendo dois débitos vencidos do mesmo sujeito passivo, em
primeiro lugar serdo pagos os débitos de obrigagdes proprias €, depois, 0s débitos decorrentes de
responsabilidade tributaria; que a recorrente apresentou PER, que possui natureza preventiva.
Reforca que, em outros Pedidos de Restituicdo da mesma natureza, o CARF decidiu que somente
ird surgir o direito a restituicdo apds a decisdo final sobre os lancamentos. Assim, deve ser
reconhecida a possibilidade de apresentacdo de Pedido de Restituicdo preventivo, o qual surtira
efeitos caso se torne definitivo o lancamento tributario consubstanciado no processo
administrativo em tela.

Em sintese, requereu: preliminarmente, que: a) seja anulado o Acordao
recorrido, uma vez que foi alterado e/ou acrescentado um novo motivo para fundamentar a
manutencdo da homologacdo parcial das compensagdes, 0 que deve ser considerado inovacao
ilegal introduzida pela Autoridade Julgadora; b) seja anulado o Despacho Decisério, uma vez
que proferido com pretericdo do direito de defesa do contribuinte, por auséncia/deficiéncia de
fundamentacdo; no merito: no mérito, que: a) no mérito, que seja reformado o Acordao da DRJ
para que sejam integralmente homologadas as declaracdes de compensacao e deferido o PER
referido, tendo em vista a incontestvel existéncia do direito creditorio, conforme restou
comprovado por meio das razdes e documentos ora apresentados; b) seja deferida a realizacao de
sustentacdo oral de suas razdes na oportunidade de julgamento do presente Recurso Voluntério.

E o relatorio.
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Voto

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.

Preliminarmente, remanesce em litigio as razdes proferidas no despacho decisério
originalmente proferido que ndo reconheceu o direito creditorio pleiteado, pois ndo teriam sido
confirmados os pagamentos de estimativas de IRPJ, no montante de R$ 12.768.024,44,
referentes as competéncias de fevereiro, abril, maio, junho, julho e agosto de 2013, para a
composicao do saldo negativo do IRPJ, pela justificativa de que esta parcela teria sido alocada a
débito de Sociedade em Conta de Participacdo — SCP.

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAC E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informacdes prestadas no decumente acima identificade e considerando que a soma das parcelas de composiglo do erddita informadas no
PER/DCIMP deve ser suficlente para camprovar a quitacdec do imposte devide & a apuragdo do saldo negative, verificou-se:

PARCELAS DF COMPOSIGCAD DO CREDITO INTORMADAS WO PER/DCONP

ARG . CREDITS 1R, EXTERIOR " EETENGOES FONTE PAGKNMENTOS ESTIN, Cm.P !.l.Fl :s""m - PARCEIADAR 5 DI'.H cmmuqox; JOMA PARC. CRED.
'DCCMEP S %,0d 15,234, 083,52 105, 54E. 674,45 0, 00| a, C‘u 50,936,133, 170,816, 890,01
oNFIRWAOAS | 0,00]  i5.234,083,52 83 TTE €50, 04 0,60 8,00 50.036.132, 24 154,043, 6€5,77

Valnr nriginal salds negative infarmads ns PER/DCOMP cam demonatrative de credicor RE 37.706.34%,€3 Valsre DIPJ: RS 37.706.345,€3

Somatéric das parcelas d: c.ampoalclo do grédite na DIPJ: RS 170.E16.820,24

HPJ cevido: RE 144,10

Valer do salde n._g“_\.-.-_. ilwel = {Parcelas das limitado ap somatorio das parcelss na OIFT) = [IRP] devidel limitade ss menor walar entre
salda negative DI e PE 1P, '\bg:[ vada que qu eaTe caleule resultar negative, o valocr sarad cero.
Valer do saldo negative d1ap-..n1\rc R§ 24.538.321, 2"

Ceneluida a analise do direito creditorie, chegou-se & seguinte decisdo:

0 credite recenhecide foi insuficisnte para eomponsar integzalmente os deébltos informados pele aujeite passive, razis pela gual:
HSMOLOGD BARCIALMENTE a compenaacde declarada no PER/DOCME 2E304.15455.230115.1.7.02-0425,

HAD HOMDLOGD 2 compe nlach declarada nals) seguinceis) PER/DCOMP:

07341.20245,230415.1.7.02-0635 40447, TELR3, 230115.1.7./02-4475 25108,981276,230115.1.7.02-0070 08719, 84507.230115,1.7,02-4178
[l L 71051 1BO31€.1.3.07-4040

Hés ha valer a ser 5..1,:. para ols| pedidois) de restituiglo/ressarcimente apresencado(s) no(s) seguintels) PER/DCOMP:
L454L. 08626, 300047.1.2,02-82]8
Velor deveder consclidade rrespondente ags débites indevidamente compensados, para pagamento ate J8,/04/2019.

FRINCI MULTA [ Sueas
TN OALL 167, 04] 2. EJB.23Z, 3y £.501.895, 67

farmaghes zomplemsntires scbrs a andlize de crédivs, detalhamente da cempersacde efetoada, identificacdc deos PER/DCOMPF cbjeto da
§ devedores complem o de -:ruc‘o degisdrin, Fara contribuintes optantes pelo domicilio tributério eletrénico (DTE) essas

Alim do sexposte acima, 4

n-uLi:u e relaglo de val i i
informagies ade apresent Pare com rib.;inr_es (1) optl“u pelo OTE, consultar o despacho decisarle complete ne e-CAC, ne enderefo

;p,_ei B BCCO n s.gov.br, assunts "Restituicds & Compenaagéa",' item "Consulta _.upn:hu Decisdrie PER/DCONE®, mesms anderacs onde podarda sar emitides por
dos o3 comtcibuintes os DARF paca pr,ar\enm dos valorea devedores,

Basa legal: Arc. 148 da Lel n* 5.17%, de 136 (CTHI. Arta. 1%'a 3%; art. 6%, § 1™ & arta. 20 & 30 da Lei 9,430, de 1098, Are. 14 da IN PEB n® 1.717, de
2017. Art. T4 da Lei mn® G§.428, de 1986, Arv. 70 da IM REE m® 1.717, de 20L17.

Nesse aspecto, a DRJ manteve a homologacdo parcial das compensaces,
fundamentando-se no fato de que, apesar de confirmar as parcelas de pagamento de IR e de ter
afirmado que ndo ha razdes para a RFB deslocar de oficio tais pagamentos para suposta SCP, a
soma das parcelas de antecipacdo do IR de 2013, ainda que confirmadas integralmente, ndo seria
suficiente para gerar o saldo negativo pretendido.

Assim, a DRJ mantém a mesma homologacdo parcial realizada pelo Despacho
Decisorio

Logo, é possivel entender que a propria DRJ ja reconheceu que 0s Obices
indicados no primeiro despacho teriam sido superados.

Por outro lado, embora o valor pleiteado no montante de R$ 12.768.024,44,
referentes as competéncias de fevereiro, abril, maio, junho, julho e agosto de 2013, para a
composicao do saldo negativo do IRPJ, pela justificativa de que esta parcela teria sido alocada a
débito de Sociedade em Conta de Participacdo — SCP, é importante para o deslinde da verdade
material a confirmacéo de que esses valores ndo foram utilizados para quitacdo de outros debitos
por ventura existentes a época dos fatos e se estdo efetivamente disponiveis para
compensacao/restituicao.

Contudo, como ndo ha elementos suficientes nos autos para confirmar o crédito
requerido pelo contribuinte, entendo que 0 melhor caminho nessa etapa processual é a conversdo
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do julgamento em diligéncia com retorno dos autos para a autoridade de origem para que
esta confirme, mediante relatorio conclusivo: se o valor de R$ 12.768.024,44 estao
disponiveis no sistema RFB (se ndo foram alocados a outros pedidos); se ha qualquer outra
circunstancia capaz de alterar o valor do tributo do periodo de modo a impactar o direito
creditorio pleiteado neste processo; elabore parecer conclusivo sobre acerca do direito
creditdrio pleiteado pelo contribuinte.

Para melhor atender a diligéncia, a autoridade de origem, se assim entender, pode
intimar a recorrente a apresentar documentos e informagfes que favorecam a devida
comprovacao do credito pleiteado.

Apo6s a conclusdo do relatério de diligéncia, abra-se prazo de 30 dias para
manifestacdo do recorrente.

Apos, os autos devem retornar ao CARF para apreciacéao e julgamento.
Esta é a minha proposta.

(documento assinado digitalmente)

Jeferson Teodorovicz



